
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086345 - SP (2026/0125527-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FRANCISLAINE CAROLINA DOS REIS SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LUIS FELIPE RIZZI PERRONE - SP464876
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GRAVIDADE  DO  FATO.  PRISÃO
DOMICILIAR.  MÃE  DE  CRIANÇAS.  INDEFERIMENTO  DE  LIMINAR  NA  ORIGEM.
RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão do Ministro Presidente do Tribunal Superior, que
indeferiu liminarmente o habeas corpus, com fundamento na Súmula 691 do STF.
2. A decisão de origem indeferiu o pedido liminar por não verificar, em um primeiro exame, o
alegado  constrangimento  ilegal  que  justificasse  a  antecipação  do  mérito,  considerando
fundamentada a decisão que negou a revogação da prisão cautelar e o pedido de domiciliar.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade na decisão que indeferiu
a liminar em habeas corpus, justificando a prisão preventiva da agravante com base na gravidade
dos fatos, na quantidade de droga apreendida e nos antecedentes.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Tribunal Superior é firme no sentido de ser incabível habeas corpus contra
decisão que indefere liminar, salvo em casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade.
5. A custódia cautelar foi mantida para assegurar a ordem pública dada as circunstâncias do delito
com apreensão de razoável quantia de entorpecentes, indicativos de associação para a traficância,
a posição relevante da ré e o registro de antecedentes, não se verificando flagrante ilegalidade que
justifique o processamento da ordem.

IV. Dispositivo e tese
6. Recurso improvido.
Tese de julgamento:  "É incabível habeas corpus contra decisão que indefere liminar, salvo em
casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33; Súmula 691/STF.

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 691.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086345 - SP(2026/0125527-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FRANCISLAINE CAROLINA DOS REIS SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LUIS FELIPE RIZZI PERRONE - SP464876
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DO FATO. PRISÃO
DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇAS. INDEFERIMENTO DE LIMINAR NA ORIGEM.
RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão do Ministro Presidente do Tribunal Superior, que
indeferiu liminarmente o habeas corpus, com fundamento na Súmula 691 do STF.

2. A decisão de origem indeferiu o pedido liminar por não verificar, em um primeiro exame, o
alegado constrangimento ilegal que justificasse a antecipação do mérito, considerando
fundamentada a decisão que negou a revogação da prisão cautelar e o pedido de domiciliar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade na decisão que indeferiu
a liminar em habeas corpus, justificando a prisão preventiva da agravante com base na gravidade
dos fatos, na quantidade de droga apreendida e nos antecedentes.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do Tribunal Superior é firme no sentido de ser incabível habeas corpus
contra decisão que indefere liminar, salvo em casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade.

5. A custódia cautelar foi mantida para assegurar a ordem pública dada as circunstâncias do
delito com apreensão de razoável quantia de entorpecentes, indicativos de associação para a
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traficância, a posição relevante da ré e o registro de antecedentes, não se verificando flagrante
ilegalidade que justifique o processamento da ordem.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso improvido.

Tese de julgamento: "É incabível habeas corpus contra decisão que indefere liminar, salvo em
casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, . art. 33; Súmula 691/STF

STF, Súmula 691.Jurisprudência relevante citada: 

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISLAINE CAROLINA DOS
contra decisão do Ministro Presidente deste Tribunal Superior, que indeferiuREIS SILVA 

liminarmente o , com fundamento na . writ  Súmula 691/STF

Nas razões, a defesa reafirma que há flagrante constrangimento ilegal decorrente de
prisão preventiva mantida por fundamentos genéricos, sem demonstração concreta dos requisitos
legais, além de omissão no enfrentamento do pedido subsidiário de prisão domiciliar formulado
em favor de mulher mãe de filhos menores, o que justificaria a superação excepcional do óbice
sumular e a atuação imediata desta Corte (e-STJ, fls. 480-485).

Requer, assim, o conhecimento e provimento do agravo para: (i) reconsiderar a
decisão agravada; (ii) afastar o óbice da Súmula 691 e processar regularmente o habeas corpus;
(iii) alternativamente, deferir liminar substituindo a preventiva por prisão domiciliar, com
eventual aplicação de cautelares diversas; e (iv) subsidiariamente, submeter o recurso ao órgão
colegiado para provimento (e-STJ, fls. 486; 478).

É o relatório.

VOTO

 

O recurso não comporta provimento.

A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de ser incabível habeas
corpus contra decisão que indefere liminar, ressalvadas as hipóteses excepcionais de manifesta
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ilegalidade ou arbitrariedade, conforme entendimento firmado no Enunciado Sumular 691 do
STF "não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra
decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar."

No caso, a Corte de origem indeferiu o pleito liminar por não verificar, em um
primeiro exame, o alegado constrangimento ilegal que justifique a antecipação do mérito: 

 
No caso dos autos, muito embora haja sido decretada a prisão preventiva do Paciente,
restringindo-lhe a liberdade de locomoção instituída no º, inciso XV, da art. 5
Constituição Federal, verdade é que, ao menos prima facie, não vislumbro a
ocorrência de ilegalidade. Vê-se que a Autoridade apontada como coatora, numa
análise preambular, bem justificou a necessidade e adequação da decretação da
prisão do Paciente, lastreando-se em elementos concretos dos autos, ou seja, não há
carência na fundamentação da decisão, de modo que inviável a concessão da liminar
(fls.  dos autos originários). Ademais, importante destacar que a medida liminar60/64
em habeas corpus, não prevista expressamente entre os artigos 647 a 667, ambos do
Código de Processo Penal, é excepcional, razão pela qual está reservada para os
casos em que avulta flagrante o constrangimento ilegal. E essa não é a hipótese dos
autos a ponto de ensejar a antecipação do mérito do remédio constitucional, devendo
a questão ser apreciada no julgamento definitivo do writ.

Na decisão de primeiro grau, consta que a custódia cautelar é necessária para
a garantia da ordem pública, haja vista a apreensão razoável de droga, a indicação de associação
entre os agentes na prática criminosa, a posição de relevância da ré no grupo e o registro de
antecedentes. Assim, não se verifica, por ora, a ocorrência de flagrante ilegalidade, de modo a
justificar o processamento da presente ordem.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.086.345 / SP

Número Registro: 2026/0125527-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15028892720268260393 20809903620268260000 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS FELIPE RIZZI PERRONE 
ADVOGADO : LUIS FELIPE RIZZI PERRONE - SP464876
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FRANCISLAINE CAROLINA DOS REIS SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISLAINE CAROLINA DOS REIS SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LUIS FELIPE RIZZI PERRONE - SP464876
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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